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EMENDA REGIMENTAL N.º 023/2014-TP
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO, no uso de suas atribuições legais conferidas pelo art. 25, alínea “g” da Lei Estadual n. 4.964, de 26.12.1985 (COJE), e arts. 15, inciso V, e 291, do RITJ/MT,

RESOLVE:

Art. 1.º - O caput do art. 47 e os parágrafos 1º, 2º, 3º e 4º do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, acrescidos dos parágrafos 5º, 6º, 7º, 8º, 9º, 10, 11, 12 e 13 passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 47 – Na terceira quinta-feira do mês de outubro, do ano anterior ao término de cada biênio, o Tribunal Pleno elegerá, dentre todos os seus membros em atividade, o Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor- Geral da Justiça, que constituirão o Conselho da Magistratura. 
§ 1º - Para os cargos de Presidente, Vice-Presidente e Corregedor-Geral da Justiça poderão concorrer todos os Desembargadores em atividade.
§ 2° - Até vinte dias antes da data prevista para a eleição, o Tribunal publicará edital, comunicando a realização de eleição para Presidente, Vice-Presidente e Corregedor-Geral da Justiça.

§ 3° - Publicado o edital, todos os Desembargadores do Tribunal terão cinco dias para requerer o registro das respectivas candidaturas, vedada a formação de chapa.

§ 4° - Terminado o prazo de registro das candidaturas, estas serão imediatamente publicadas no Diário da Justiça Eletrônico.
§ 5º - Qualquer membro do Tribunal, em exercício, poderá impugnar a inscrição no prazo de quarenta oito horas (48) horas, a contar da publicação dos nomes no Diário da Justiça Eletrônico.

§ 6º - Ouvido o impugnado, em igual prazo, o Presidente relatará o feito perante o Tribunal Pleno, como preliminar, na sessão designada para a eleição.

§ 7º - As impugnações serão julgadas pelo Tribunal Pleno.
§ 8° - A eleição será feita em escrutínios distintos e secretos, sendo a primeira votação para escolha do Presidente, a segunda para escolha do Vice-Presidente e a terceira para escolha do Corregedor-Geral da Justiça, considerando-se eleito o que obtiver a maioria dos votos dos membros do Tribunal e, em caso de empate, o Desembargador mais antigo e, se iguais em antiguidade, de mais idade. 

§ 9º - Aos Desembargadores em exercício, ausentes por motivo justificado na sessão de escolha dos dirigentes, é facultado votar por carta, em envelope lacrado, entregue à Presidência do Sodalício até o início da sessão, resguardando-se o sigilo respectivo. 

§ 10 - Registrada a candidatura, a desistência será permitida até o momento do início da votação. 

§ 11 - É proibida a reeleição ou a recondução. Quem tiver exercido qualquer cargo de direção por quatro anos, ou o de Presidente, não mais figurará entre os elegíveis até que se esgotem todos os nomes na ordem de antiguidade. 

§ 12 - O disposto no parágrafo anterior não se aplica ao Desembar​gador eleito para completar o mandato inferior a um ano.
§ 13 – Ficam excluídos do processo eleitoral os Desembargadores afastados das atividades por decisão judicial ou administrativa, em decorrência de processo instaurado.”

Art. 2.º - O caput do art. 49 e o parágrafo 2º do Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 49 - O Presidente, o Vice-Presidente e o Corregedor-Geral da Justiça, e seu respectivo Substituto, assumirão as novas funções, preferentemente, em sessão solene e prestarão o seguinte compromisso: 
“PROMETO DESEMPENHAR COM HONRA E DIGNIDADE AS FUNÇÕES DO CARGO DE PRESIDENTE (VICE-PRESIDENTE OU CORREGEDOR-GERAL DA JUSTIÇA), ZELANDO PELOS INTER​ESSES DA INSTITUIÇÃO, CUMPRINDO E FAZENDO CUMPRIR A CONSTITUIÇÃO E AS LEIS.”
§ 2º - A sessão de posse da nova diretoria eleita realizar-se-á em 19 de dezembro do ano em que ocorreram as eleições, e o efetivo exercício dos eleitos se dará no dia primeiro (1ª) de janeiro, independentemente de ato solene.

Art. 3º - Fica acrescido ao Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso o art. 49-A, com a seguinte redação:

“Art. 49-A - O processo de transição tem início com a eleição dos dirigentes do Tribunal e se encerra com as respectivas posses.”
Art. 4º - Fica acrescido ao Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso o art. 49-B e parágrafo único, com a seguinte redação:

“Art. 49-B -É facultado aos dirigentes eleitos indicar formalmente equipe de transição, com coordenador e membros de todas as áreas do tribunal, que terá acesso integral aos dados e informações referentes à gestão em curso. 

Parágrafo único. Os dirigentes no exercício do mandato designarão interlocutores junto ao Coordenador da equipe de transição indicado pelos dirigentes eleitos, devendo a indicação recair,  preferencialmente,  nos    titulares    das unidades responsáveis pelo processamento e execução da gestão administrativa.” 

Art. 5º - Fica acrescido ao Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso o art. 49-C, incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII, IX, X e parágrafo único, com a seguinte redação:

“Art. 49-C - Os dirigentes em exercício deverão entregar aos dirigentes eleitos, em até 10 (dez) dias após a eleição, relatório circunstanciado com os seguintes elementos básicos:

I - planejamento estratégico;

II - estatística processual;

III - relatório de trabalho das comissões e
projetos, se houver;

IV - proposta orçamentária e orçamento com especificação das ações e programas, destacando possíveis pedidos de créditos suplementares em andamento, com as devidas
justificativas;

V
- estrutura organizacional com detalhamento do Quadro de Pessoal, cargos providos, vagos, inativos, pensionistas, cargos em comissão e
funções comissionadas, indicando a existência ou não de servidores cedidos para o tribunal, bem como em regime de contratação temporária;

VI
- relação dos contratos em vigor e respectivos prazos de vigência;

VII
- sindicâncias e processos administrativos disciplinares
internos,
se
houver;

VIII- tomadas de contas especiais em andamento, se houver;

IX- situação atual das contas do tribunal perante o Tribunal de Contas da União ou do Estado, indicando as ações em andamento para cumprimento de diligências expedidas pela respectiva Corte de Contas;

X
- Relatório de Gestão Fiscal do último quadrimestre, nos termos da Lei Complementar n° 101/2000.

Parágrafo único. Os dirigentes eleitos poderão solicitar dados e informações complementares, se considerarem necessário.”
Art. 6º - Fica acrescido ao Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso o art. 49-D, com a seguinte redação:

“Art. 49-D - Os dirigentes no exercício dos cargos disponibilizarão espaço e equipamentos necessários aos trabalhos da equipe de transição.”
Art. 7º - Fica acrescido ao Regimento Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Mato Grosso o art. 49-E, com a seguinte redação:

“Art. 49- E - As unidades do Tribunal deverão fornecer, em tempo hábil e com a necessária precisão, as informações solicitadas pela equipe de transição.”
Art. 9º - Os Membros eleitos para compor a Diretoria do Tribunal para o biênio 2015/2016 tomarão posse e entrarão em exercício no dia 1º de fevereiro de 2015.
Art. 10 - Esta Emenda Regimental entra em vigor na data de sua aprovação pelo Tribunal Pleno.
Sala das Sessões do Tribunal Pleno, em Cuiabá, 18 de setembro de 2014.

Desembargador ORLANDO DE ALMEIDA PERRI,

Presidente do Tribunal de Justiça.

Des. RUBENS DE OLIVEIRA SANTOS FILHO

Des. PAULO DA CUNHA

Des. JUVENAL PEREIRA DA SILVA

Des. SEBASTIÃO DE MORAES FILHO

Des. MÁRCIO VIDAL
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Des. RUI RAMOS RIBEIRO

Des. GUIOMAR TEODORO BORGES

Desa. MARIA HELENA GARGAGLIONE PÓVOAS

Des. CARLOS ALBERTO ALVES DA ROCHA

Des. LUIZ FERREIRA DA SILVA

Desa. CLARICE CLAUDINO DA SILVA

Des. ALBERTO FERREIRA DE SOUZA

Desa. MARIA EROTIDES KNEIP BARANJAK

Des. MARCOS MACHADO
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Des. DIRCEU DOS SANTOS

Des. LUIZ CARLOS DA COSTA

Des. JOÃO FERREIRA FILHO

Des. PEDRO SAKAMOTO

Desa. MARILSEN ANDRADE ADDÁRIO

Des. RONDON BASSIL DOWER FILHO

Desa. MARIA APARECIDA RIBEIRO

Des. JOSÉ ZUQUIM NOGUEIRA

Desa. CLEUCI TEREZINHA CHAGAS
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Des. ADILSON POLEGATO DE FREITAS

Desa. SERLY MARCONDES ALVES

Des. SEBASTIÃO BARBOSA FARIAS

Des. GILBERTO GIRALDELLI

Desa. NILZA MARIA POSSAS DE CARVALHO
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